
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE DE RIBEIRÃO PRETO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO















Convenção Coletiva de Trabalho











Filipe Simonetti
Gabriela Zanetti
Lucas Amaral Brito de Araújo
Rafael Christofoletti










Ribeirão Preto
2018
SUMÁRIO


CONCEITO – O QUE É, QUANDO ACONTECE, LEGISLAÇÃO
SINDICATOS
SOLICITAR A CONVENÇÃO COLETIVA VIGENTE
SINDICATO DOS ADMINISTRADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO (SAESP)
SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE SÃO PAULO (SINPRO-SP)
ENTREVISTAR O DIRIGENTE SINDICAL
O PROCESSO E A NEGOCIAÇÃO
REFERÊNCIAS




























1. CONCEITO – O QUE É, QUANDO ACONTECE, LEGISLAÇÃO
Para darmos início ao conceito de Convenção Coletiva de Trabalho devemos, primeiramente explorar os conceitos existentes em Acordo Coletivo de Trabalho (ACT); Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) e Dissídio Coletivo de Trabalho. A principal convergência dos instrumentos de Acordo e Convenção Coletiva é que se enquadram quanto à direitos dos trabalhadores urbanos e rurais que visem à melhoria de sua condição social  estipulados pelo artigo 7º, inciso XXVI da Constituição Federal e quanto à duração máxima de 2 anos de vigência.
O Acordo Coletivo de Trabalho é, em conformidade com o Art. 611 § 1o da CLT, facultado aos Sindicatos representativos de categorias profissionais com uma ou mais empresas da correspondente categoria econômica, para estipular condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das empresas acordantes às respectivas relações de trabalho..
Já quando tratamos de Federações e Confederações, Art. 611 § 2o da CLT,  representativas de categorias econômicas ou profissionais poderão celebrar convenções coletivas de trabalho para reger as relações das categorias a elas vinculadas, inorganizadas em Sindicatos, no âmbito de suas representações.
Quando se trata de Dissídio Coletivo, assumimos que somente será realizada quando for recusada qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.  Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito. 
Agora que distinguimos os três conceitos, podemos discutir mais a fundo sobre a Convenção Coletiva de Trabalho. A CCT, segundo o Art. 611 da CLT,  é um acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais de trabalho
Tanto a Convenção Coletiva quanto o Acordo Coletivo de Trabalho possuem prevalência sobre a lei quando dispuserem sobre o pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais; banco de horas anual; intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas superiores a seis horas; adesão ao Programa Seguro-Emprego (PSE); plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do empregado, bem como identificação dos cargos que se enquadram como funções de confiança; regulamento empresarial; representante dos trabalhadores no local de trabalho; teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente; remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado, e remuneração por desempenho individual; modalidade de registro de jornada de trabalho; troca do dia de feriado; enquadramento do grau de insalubridade; enquadramento do grau de insalubridade e prorrogação de jornada em locais insalubres, incluída a possibilidade de contratação de perícia, afastada a licença prévia das autoridades competentes do Ministério do Trabalho, desde que respeitadas, na integralidade, as normas de saúde, higiene e segurança do trabalho previstas em lei ou em normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho; enquadramento do grau de insalubridade; prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das autoridades competentes do Ministério do Trabalho; prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das autoridades competentes do Ministério do Trabalho;  prêmios de incentivo em bens ou serviços, eventualmente concedidos em programas de incentivo; participação nos lucros ou resultados da empresa.      
Constituem objeto ilícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, exclusivamente, a supressão ou a redução de direitos como: valor dos depósitos mensais e da indenização rescisória do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);salário mínimo; valor nominal do décimo terceiro salário; remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; repouso semanal remunerado; remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% (cinquenta por cento) à do normal;  número de dias de férias devidas ao empregado;  gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; licença-maternidade com a duração mínima de cento e vinte dias  licença-paternidade nos termos fixados em lei;  adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas; aposentadoria; seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador; proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; medidas de proteção legal de crianças e adolescentes; liberdade de associação profissional ou sindical do trabalhador, inclusive o direito de não sofrer, sem sua expressa e prévia anuência, qualquer cobrança ou desconto salarial estabelecidos em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho; direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. Estes são exemplos de direitos que não possuem negociação, nem por Convenção, muito menos por Acordo Coletivo.
Tendo como exemplo: se não houver uma Convenção Coletiva ou Acordo Coletivo quanto à Jornada de Trabalho, deveríamos manter a duração normal do trabalho de no máximo 8 (oito) horas diárias, entretanto, por acordo individual, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a duração diária do trabalho poderá ser acrescida de horas extras em número não excedente de duas. A remuneração da hora extra será, no mínimo, de 50% a mais que a hora normal. 
Para visualizarmos melhor, vejamos a hierarquia das Normas Trabalhistas brasileira:
[image: ]
Podemos observar o determinante de direitos mais gerais é a Constituição Federal (CF) e, em seguida, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Consequentemente, o Acordo Coletivo e a Convenção Coletiva de Trabalho não podem sobrepor ou infringi-las.

2. SINDICATOS 
Escolhemos o Sindicato dos Administradores do Estado de São Paulo (SAESP) e o Sindicato dos Professores do Estado de São Paulo (SINPRO-SP). O SAESP por se tratar de um sindicato que nos abrange e o SINPRO-SP por considerarmos intrigante analisarmos suas negociações.

3. SOLICITAR A CONVENÇÃO COLETIVA VIGENTE

3.1. SINDICATO DOS ADMINISTRADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO (SAESP)
Em anexo
3.2. SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE SÃO PAULO (SINPRO-SP)
Em anexo

4. ENTREVISTAR O DIRIGENTE SINDICAL
A entrevista foi realizada após uma audiência no Ministério Público do Trabalho no dia 23/05/2018.
4.1. O PROCESSO E A NEGOCIAÇÃO
Para dar início à Convenção ou Acordo Coletivo, segundo o Art. 613 da CLT é necessário designar os Sindicatos convenentes ou dos Sindicatos e empresa acordante, no caso do Acordo. Devem ser estabelecidos: o prazo de vigência , considerando o máximo de 2 anos; as categorias ou as classes de trabalhadores abrangidas pelo dispositivo; as condições ajustadas para reger as relações individuais de trabalho durante a vigência; normas para a conciliação das divergências surgidas entre os convenentes; disposições sobre o processo de sua prorrogação e de revisão; direitos e deveres dos empregados e empresas; e, penalidades para os Sindicatos convenentes os empregados e as empresas em caso de violação de seus dispositivos. Além disto, os dispositivos deverão ser celebrados por escrito, sem emendas, rasuras e em quantas vias forem convenientes, além de uma para registro.
A negociação, segundo o Sindicato dos Administradores do Estado de São Paulo (SAESP) e o Sindicato dos Professores do Estado de São Paulo (SINPRO-SP), deve ser divulgada para os funcionários e empregadores da categoria. Ocorre através de discussões Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim, em primeira convocação, de 2/3 (dois terços) dos associados da entidade devem estar presentes. A leitura das cláusulas da CCT é feita por ambos os sindicatos e caso haja desaprovação, deve-se fazer uma análise para trazer novas propostas. Após três dias da entrega da documentação à Delegacia Regional do Trabalho ou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a negociação coletiva entrará em vigor. Em situações que não há um acordo na Convenção Coletiva de Trabalho, o sindicato ingressa com o Dissídio Coletivo no Tribunal Regional do Trabalho, TRT, que estabelece os benefícios e os reajustes salariais por meio de uma sentença normativa.
5. REFERÊNCIAS
CLT - http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/535468/clt_e_normas_correlatas_1ed.pdf
CF - http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.saesp-sp.com.br/
http://www.sinprosp.org.br/index.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-21761-23-agosto-1932-526768-publicacaooriginal-1-pe.html
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